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ATA DE REUNIÃO Nº 42/2025 - SEMAD/GO

1. DATA
27 de maio de 2025, das 08h00 às 17h00.
 
2. LOCAL

Associação Goiana de Municípios (AGM)

 
3. PAUTA

2° Reunião Ordinária do Fórum de Mudanças Climáticas e Desenvolvimento
Sustentável
 
4. ASSUNTOS TRATADOS
 

Abertura da reunião do Fórum.

A reunião foi iniciada com a apresentação do evento pelo Sr. Milvo, gerente da
GECLI/SEMAD.

Em seguida, o Subsecretário José Bento fez uma fala sobre a importância e os desafios
da COP 30, destacando a estratégia Goiás Carbono Neutro. Finalizou enfatizando a
relevância da discussão sobre o Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento,
Queimadas e Incêndios Florestais (PPCDQIF).

Na sequência, Natalia Brito (GECLI/SEMAD) relembrou a estrutura do Fórum,
mencionando os Grupos de Trabalho, o histórico de reuniões e o Plano de Ação. Após
isso, Milvo abriu o espaço para discussões.

Gerson (ARCA) ressaltou as dificuldades financeiras e logísticas para a participação na
COP 30 e sugeriu a representação das demandas do Cerrado por meio de materiais ou
pessoas.

Márcia Tais (EMBRAPA) informou sobre o espaço da Embrapa na COP 30, sugerindo
sua utilização como forma de garantir representatividade.

Milvo mencionou que há negociações em andamento com a organização do evento
para garantir o espaço dos governos estaduais e citou a intenção de elaboração de um
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documento durante a Pré-COP organizada pela SEMAD, a ser realizada na Semana do
Meio Ambiente.

José Bento comentou sobre as articulações entre o Governador e a Secretária Andréa
Vulcanis com a organização da COP 30, destacando os valores envolvidos e a
viabilidade da participação. Reforçou que a proposta é que a instituição participante
leve um documento com as contribuições do Estado de Goiás.

Flávia (Plantadores de Água) sugeriu que a mensagem a ser levada à COP 30 seja
construída coletivamente e contemple diversas frentes.

Milvo indicou que a Pré-COP realizada pela SEMAD pode ser o espaço adequado para
essa construção, e, se necessário, será convocada uma reunião extraordinária do
Fórum.

Prof. Manoel (UFG) sugeriu parcerias com centros de excelência do Estado de Goiás,
como o CEMPA, o Centro de Energias Renováveis, o CEIA e o CEAGRE.

Douglas (SEBRAE) destacou a dificuldade de implementação de planos de carbono
neutro e a importância da silvicultura como alternativa. Mencionou também o
interesse de investidores da indústria de base florestal.

José Bento (SEMAD) informou que a secretaria já possui estrutura para licenciar esse
tipo de atividade. Citou o sistema Reflor para comercialização de créditos de reposição
florestal e alertou para a necessidade de cautela quanto à silvicultura no nordeste
goiano, indicando o PSA Cerrado em Pé como alternativa.

Álvaro (Comissão de Meio Ambiente da Assembléia Legislativa de Goiás) afirmou que
a silvicultura e a negociação de créditos de carbono são temas complexos que exigem
debate público. Colocou a Comissão de Meio Ambiente da Assembleia Legislativa à
disposição para discutir políticas públicas ambientais.

Tatiana (Associação de Pequenos Agricultores) ressaltou a importância de valorizar
atividades sustentáveis, extrativismo local e a sociobioeconomia em detrimento de
monoculturas/silvicultura.

Álvaro ponderou sobre a necessidade de equilibrar os interesses econômicos
industriais com a preservação ambiental.

Milvo atualizou sobre o andamento do projeto de crédito de carbono e destacou a
relevância da parceria com a Comissão de Meio Ambiente da ALEGO, reforçando a
importância do espaço do Fórum.

 

Apresentação do Congresso Goiano de Mudanças Climáticas.

Heitor (SEMAD/GECLI) apresentou o Congresso Goiano de Mudanças Climáticas,
abordando missão, público-alvo, objetivos, cronograma e estrutura.

Pedro (AMMA/Goiânia) questionou sobre os temas dos painéis e se os trabalhos
enviados influenciarão na definição. Sugeriu considerar pesquisas realizadas fora do
estado de Goiás e do Brasil.

Heitor respondeu que os painéis ainda serão definidos em etapas futuras do
planejamento e que os artigos não serão restritos a estudos goianos, embora este seja
um critério de desempate. Destacou que essa questão ainda está aberta a debate.
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Gerson (ARCA) sugeriu a destinação de um dia do congresso para tratar da
recuperação ambiental no Cerrado.

Milvo reforçou a importância de unificar as iniciativas em curso.

Flávia (Plantadores de Água) questionou o caráter científico do congresso, observando
que não é organizado por instituições de pesquisa. Rebateu o comentário de Gerson
sobre ausência de estudos de restauração, citando exemplos de instituições que
realizam esse tipo de pesquisa.

Odete (consultora do setor privado) concordou com Flávia e destacou a discrepância
entre técnico e científico, além de questionar como inserir a discussão sobre
adaptação no Fórum.

Heitor afirmou que o evento agora é um congresso, não mais um seminário técnico-
científico, e que um de seus objetivos é servir como ponte entre academia e
sociedade. Ressaltou que o Congresso refletirá as discussões do Fórum.

Profª. Gislaine (UFG) destacou a importância de ações para disseminar o
conhecimento científico e a relevância do congresso nesse sentido.

 

Atualização sobre as Câmaras Técnicas.

Douglas (SEBRAE) coordenador da Câmara de Transição Verde informou a criação de
três Grupos de Trabalho: Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), Sustentabilidade
Econômica e Economia Circular, e Inclusão Social e Capacitação.  Os grupos já
possuem coordenadores e estão elaborando os respectivos Planos de Trabalho.

Thania Silva (Saneago) e José Antônio (PUC-GO), ) coordenadores da Câmara Técnica
de Adaptação apresentaram o histórico de reuniões e o Plano de Ação da Câmara
Técnica de Adaptação.

Gerson da Câmara Técnica de Mitigação também apresentou o histórico de reuniões e
o Plano de Ação da Câmara. Informou, ainda, sobre a criação de quatro Grupos de
Trabalho: do Programa Estadual de REDD+, do Congresso de Mudanças Climáticas, do
Plano de Agricultura de Baixo Carbono de Goiás (ABC+), Plano de Prevenção e
Controle do Desmatamento, Queimadas e Incêndios Florestais (PPCDQIF).

 

Capacitação sobre Orgãos Consultivos e Governança Participativa.

Ministrada por Heloísa Helena Monteiro Godinho.

 

13:30 - 14:30 - Plano ABC+

 Stella (Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SEAPA) deu início a
reunião no período vespertino com a apresentação sobre o Plano ABC+.

Versilene (Associação Quilombo Kalunga) questionou se, dentro dos eixos do Plano
ABC+, existe alguma especificidade para a participação das comunidades
quilombolas. Perguntou também como ocorre o diálogo com os bancos para o
investimento nessas comunidades.
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Stella (SEAPA) explicou que há possibilidades dentro e fora da linha do RENOVAGRO. O
PRONAF pode ser acessado se o sistema produtivo das comunidades for compatível
com os critérios. O FCO Verde também contempla algumas tecnologias. Enfatizou a
importância de diálogo com instituições financeiras, da mobilização para pressioná-
las, e da orientação aos produtores sobre o que pode ser feito.

Tatiana Agostinho (Associação de Pequenos Agricultores) perguntou sobre a inclusão
da meliponicultura entre os bioinsumos.

Stella (SEAPA) informou que a inclusão das abelhas entre os bioinsumos está em
discussão por um grupo de trabalho.

Elisabete (Instituto Nacional de Meteorologia) fez uma reflexão sobre a irrigação,
especialmente durante o período de seca. Observou que há aumento da irrigação
quando não há recarga hídrica. A tecnologia é positiva, mas é preciso uso racional.

Stella (SEAPA) ressaltou que nem todos os produtores irão aderir a todas as
tecnologias. Cada propriedade e região demanda análise específica. Mencionou estudo
da SEMAD e da SEAPA indicando que muitos agricultores não utilizam tecnologias
adequadas. A proposta do plano é orientar para sistemas mais eficientes, com menor
uso de água e incentivo ao armazenamento hídrico nas propriedades.

Francisco (FUNAI) perguntou se a política de recuperação de pastagens degradadas e
os planos de financiamento chegam às terras indígenas.

Stella (SEAPA) informou que o Plano ABC+ ainda não possui uma linha específica para
indígenas. Contudo, está em construção o PAA Indígena pela Superintendência de
Produção Rural. A pauta será levada a Brasília. O MAPA está disponível para realizar
oficinas nas terras indígenas.

Representante da EMATER relatou que a EMATER possui projeto de recuperação de
pastagens. Destacou que a principal dificuldade é a difusão de informação: os
produtores precisam de exemplos próximos para se engajarem.

Caroline Nóbrega (Aliança da Terra – Sociedade Civil) questionou sobre iniciativas de
gestão do fogo em áreas privadas.

Capitão Augusto (Corpo de Bombeiros – Defesa Civil) informou que há um Comitê de
Combate a Incêndios com direção bianual entre SEMAD e Corpo de Bombeiros.
Medidas incluem: formação de brigadas mistas com produtores, ações de
conscientização, entre outras. Colocou-se à disposição para apresentar, em momento
futuro, medidas específicas voltadas a áreas privadas.

Caroline Nóbrega complementou que o Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo
prevê financiamento para ações de conservação e combate a incêndios florestais por
produtores. Sugeriu incluir no Plano ABC+ uma seção específica sobre incêndios em
áreas privadas.

Carolina (SEMAD) informou que há Instrução Normativa recente da SEMAD que
regulamenta a queima controlada em áreas privadas, mas apenas para atividades
agrossilvipastoris. Está em discussão interna a ampliação para outras finalidades.
Dificuldades incluem capacitação, financiamento e comunicação com os produtores.

Tatiana Agostinho ressaltou a importância das brigadas comunitárias. Defendeu a
capacitação das comunidades locais – em fazendas e assentamentos – para atuação
em agroflorestas e no combate a incêndios durante a seca.
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No encerramento, a palestrante convidou os interessados a compor o Grupo de
Trabalho do ABC+ a entrarem em contato com o Sr. Gerson.

Diante do exposto e todas as pautas da reunião terminadas, esta se deu por
encerrada, e deu-se início a Consulta Pública do Plano de Prevenção e Controle do
Desmatamento, Queimadas e Incêndios Florestais (PPCDQIF) pela Sra. Carolina
Stange, servidora da SEMAD.

Carolina Stange (SEMAD) apresentou a contextualização, a metodologia, o processo
de elaboração, o diagnóstico realizado, bem como os eixos e objetivos estratégicos
definidos no âmbito do PPCDQIF.

Prof. Manoel Ferreira (CEMPA - UFG) destacou a dificuldade na identificação de
desmatamento ilegal por parte dos técnicos de monitoramento.

Carolina explicou que o desmatamento ilegal é aquele sem licença. Nesse sentido,
houve avanços no processo de licenciamento, com meta de 97 dias para análise da
supressão vegetal.

Marcelo Sales (SEMAD) afirmou que o Estado trabalha pelo desmatamento ilegal zero
até 2030. Mais de 30% do desmatamento hoje é legalizado. No último ano, o
desmatamento ilegal caiu 80%, resultado de múltiplas políticas públicas.

Gabriel (AMMA) questionou como o Plano irá lidar com as mudanças propostas pelo
novo PL que está tramitando no Congresso Nacional, que prevê maior autonomia
municipal e pode alterar diretrizes legais.

Carolina explicou que não é possível aguardar a aprovação do PL para a consulta
pública. Após a publicação, serão pensadas formas de adaptação. Ressaltou que os
municípios, mesmo com nova legislação, não poderão alterar o licenciamento, apenas
estabelecer diretrizes adicionais.

Versilene (Associação Quilombo Kalunga) questionou a atuação do Plano em territórios
quilombolas e Kalunga, especialmente diante da indefinição territorial e das alterações
legislativas.

Tatiana Agostinho  (Associação de Pequenos Agricultores) relatou que pequenos
agricultores têm sido multados por desmatarem para construção de moradias, devido
ao desconhecimento da legislação. Isso os impede de acessar crédito fundiário.
Perguntou se haverá isenção para esses casos.

Carolina informa que o Decreto Federal 6.514 impede o embargo em áreas de até
quatro módulos fiscais com uso de subsistência. Destacou a importância de
campanhas educativas. Informou que há minuta de Instrução Normativa em
elaboração.

Sales (SEMAD) reforçou que a orientação está no Art. 3-A e que há nova normativa
voltada aos pequenos produtores que buscam regularização.

A palestrante afirmou que o PSA inclui áreas de comunidades tradicionais e terras
Kalunga. A SEMAD está disposta a ouvir essas comunidades.

Odete (Consultora Ambiental Privada) expressa preocupação com o PL e sugeriu que o
GT reflita sobre estratégias diante das mudanças, por fim, enfatizou a importância da
aproximação dos municípios com o PPCDQIF.
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Gerson (ARCA) defendeu articulação entre municípios e sociedade civil para estruturar
brigadas contra incêndios durante a seca.

A palestrante cooncordou que a agenda do fogo é complexa. Nas UCs estaduais, a
responsabilidade é da SEMAD. Em outros contextos, a atuação é indefinida, por isso o
Comitê busca discutir fluxos e responsabilidades.

Ary Soares (IDESA) apontou que a autorização de queima controlada é muito
burocrática para pequenos produtores. Sugeriu que o CEAM debata formas de
flexibilização, especialmente em determinadas épocas do ano.

Carol comenta que haverá publicação de versão mais enxuta da Instrução Normativa,
mas ainda sem especificidades para pequenos produtores em áreas nativas.

Caroline Nóbrega (Aliança do Fogo) ressaltou que é necessário aprofundar a pauta dos
incêndios florestais. Disse que campanhas educativas podem não ser suficientes.

Carol informou que há Instrução Normativa pronta sobre responsabilização ambiental
e que o Decreto 6.514 exige comprovação de ação ou omissão para responsabilização.

Nelson Galvão (Superintendente do IBAMA) informou que o IBAMA é responsável por
brigadas em áreas indígenas, quilombolas e de assentamento, e o ICMBio atua nos
parques nacionais. Destacou os investimentos recentes na estruturação dessas
brigadas.

Muitos povos utilizam o fogo para a queima da roça, ela destaca a importância de
orientar a comunidade para o uso seguro do fogo.

Carol ressaltou a necessidade de buscar alternativas ao uso do fogo e capacitar as
comunidades com tecnologias apropriadas.

Álvaro Angelis (Comissão de Meio Ambiente da Assembléia Legislativa de Goiás)
perguntou sobre a responsabilização nos casos de desmatamento ilegal.

Carol respondeu que há aplicação de multa, embargo da área e compensação florestal
na proporção de 3 por 1. A legislação de Goiás é considerada severa em comparação
com outros estados.

Encerramento da Consulta foi realizado pelo Heitor Neves.

 

GOIÂNIA - GO, 3 de junho de 2025.

Documento assinado eletronicamente por NATALIA ALMEIDA BRITO, Assessor
(a), em 09/06/2025, às 11:01, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e
art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por THANIA MARIA PEREIRA DA SILVA,
Usuário Externo, em 09/06/2025, às 17:22, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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Documento assinado eletronicamente por Vercilene Francisco Dias, Usuário
Externo, em 10/06/2025, às 10:39, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por Gelvani Pereira dos Santos, Usuário
Externo, em 10/06/2025, às 11:28, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL VILAVERDE DE OLIVEIRA,
Agente de Polícia, em 10/06/2025, às 16:49, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por Gerson de Souza Arrais Neto,
Usuário Externo, em 11/06/2025, às 09:14, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código
verificador 75346094 e o código CRC 5FF1C869.
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